
 

 
 

 

PREGÃO 

ELETRÔNICO 

33/2024 
 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE PORANGATU (GO) 
 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS CONTINUADOS 

DE GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 

EM REDE DE POSTOS CREDENCIADOS ATRAVÉS DE SISTEMA 

INFORMATIZADO/ INTEGRADO, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES 

MAGNÉTICOS COM SENHA, EM CARÁTER CONTÍNUO E 

ININTERRUPTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DE DIVERSOS 

SETORES PERTECENTES A PREFEITURA DE PORANGATU -GO. 
  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado desta contratação é de R$ 12.940.706,22 (doze milhões novecentos e 

quarenta mil setecentos e seis reais e vinte e dois centavos).  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 25/11/2024 às 09h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[Maior Percentual de desconto] [global] 
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto e fechado]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO (Ampla concorrência) 
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EDITAL 

MUNICÍPIO DE PORANGATU (GO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 

(Processo Administrativo n°13019/2024) 

Torna-se público que o(a) MUNICIPIO DE PORANGATU, por meio do(a) Departamento de 

Licitação, sediado(a) Rua Goiás, n° 33/35, Centro, CEP: 76.550-000, Porangatu/GO, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Municipal n° 035 de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviço continuado de gerenciamento de 

abastecimento de combustível em rede de postos credenciados através de sistema informatizado/ 

integrado, com utilização de cartões magnéticos com senha, em caráter contínuo e ininterrupto, para 

atender as demandas de diversos setores pertencentes à Prefeitura de Porangatu conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 11 itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência.  

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação na presente licitação se dará mediante a plataforma eletrônica do Sistema Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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3.5. A presente licitação será destinada à AMPLA PARTICIPAÇÃO.  

3.6. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação e cujo OBJETIVO SOCIAL DA EMPRESA, expresso no 

estatuto ou contrato social, especifique ramo de atividade COMPATÍVEL COM O OBJETO 

DESTA LICITAÇÃO, observadas as exigências constantes deste Edital e seus anexos; 

3.7. Não poderão disputar está licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.7.67.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. O licitante declarará, por meio da apresentação da declaração conjunta (Anexo V) ou outras 

declarações, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.6.1. a aplicação de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.6.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.7. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.7.1. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.8. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.6 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Maior desconto percentual no valor global. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.3. Os licitantes deverão ofertar o percentual de desconto sobre o valor estimado total geral. 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Municípios – TCM GO e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.4. Os lances deverão ser efetuados pelos percentuais de descontos ofertado para o lote, 

descontos estes que serão aplicados sobre o valor total anual dos respectivos itens; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O critério de julgamento será pelo MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR ANUAL 

ESTIMADO. Após a aplicação do desconto ofertado para cada um dos itens, será considerada 

vencedora a proposta que resultar no menor valor anual do Lote; 

6.6. O lance com o percentual de desconto deverá ser aplicado ao VALOR GLOBAL DA 

CONTRATAÇÃO. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,05 (zero virgula cinco centésimos percentuais). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.15.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.15.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.15.2.2. empresas brasileiras; 

6.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6.18. As propostas deverão observar o modelo de proposta de preços (Anexo IV). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Impedidos de licitar (https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/)   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pela Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 

Registro de Preços (no caso de SRP), do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos; 

7.7. O LICITANTE QUE ABANDONAR O CERTAME, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital; 

7.8. Se a proposta do licitante classificado em primeiro lugar não for aceitável o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 

da proposta que atenda a este Edital; 

7.9. Finalizada a etapa de julgamento da proposta, será iniciado o procedimento de habilitação. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira.  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados no sistema BNC. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
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10.4.1. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.gov.br/pncp/pt-br, https://bnc.org.br/ e https://porangatu.go.gov.br/. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://bnc.org.br/
https://porangatu.go.gov.br/
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12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2, 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12,1,5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: em campo próprio do Sistema Eletrônico BNC https://bnc.org.br/. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://porangatu.go.gov.br/.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo da proposta 

14.11.5. Anexo V- Declaração conjunta 

Porangatu (GO), 08 de novembro de 2024. 

MEIRIAN SOARES FREITAS 

GESTORA DO MUNICÍPIO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

(Processo Administrativo n°13019/2024) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços Contratação de empresa especializada em serviços de gerenciamento 

de abastecimento de combustível em rede de postos credenciados através de sistema 

informatizado/integrado, com utilização de cartões magnéticos com senha, em caráter contínuo e 

ininterrupto, para atender as demandas de diversos setores pertencentes à Prefeitura de Porangatu, 

tais como: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 FORMULAÇÃO DE PREÇOS  

 PRODUTO  UND 
QUANTIDADE 

ANUAL 
QUANTIDADE 

MENSAL 
PREÇO POR 

LITRO/UND (R$) 
VALOR 

MENSAL (R$) 
PREVISÃO ANUAL 

 

 GASOLINA 
COMUM  

L 
393.933 32.828 

 R$            6,09  R$ 199.921,00 2.399.051,97 
 

 GASOLINA 

ADITIVADO 
L 

91.220 7.602 
 R$            6,36  R$ 48.346,60 580.159,20 

 

 OLEO DIESEL 
S10 

L 
400.599 33.383 

 R$            6,47  R$ 215.989,63 2.591.875,53 
 

 OLEO DIESEL 

S10 ADITIVADO 
L 

104.240 8.687 
 R$            6,59  R$ 57.245,13 686.941,60 

 

 OLEO DIESEL 

COMUM 
L 

166.384 13.865 
 R$            6,39  R$ 88.599,48 1.063.193,76 

 

 
OLEO DIESEL 

COMUM 
ADITIVADO  

L 
111.006 9.251 

 R$            6,48  R$ 59.943,24 719.318,88 
 

 ETANOL 

COMUM 
L 

100.899 8.408 
 R$            4,07  R$ 34.221,58 410.658,93 

 

 SOLUÇÃO 
ARLA-32 

L 
39.432 3.286 

 R$            4,55  R$ 14.951,30 179.415,60 
 

 LUBRIFICANTE 

MINERAL 1 L 
L 

14.190 1.183 
 R$          34,53  R$ 40.831,73 489.980,70 

 

 LUBRIFICANTE 
MINERAL 20 L 

L 
4.700 392 

 R$        797,47  R$ 312.342,42 3.748.109,00 
 

 
OLEO 

LUBRIFICANTE 
100% SINTÉTICO 

L 
720 60 

 R$        100,00  R$ 6.000,00 72.000,00 
 

 A- VALOR TOTAL SEM PRECENTUAL DE DESCONTO ANUAL  12.940.705,17  

 B- DESCONTO ESTIMADO SOBRE CADA ABASTECIMENTO  0,013 %  

 VALOR TOTAL ESTIMADO  R$  12.939.076,28  
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 RESUMO DOS VALORES ESTIMADOS  

 A- Estimativa de abastecimento anual R$ 12.940.705,17  

 B- Desconto estimado mínimo sobre cada abastecimento R$ 1.682,89  

 Valor Total Anual Estimado (A-B) R$ 12.939.022,28  

1.2. O objeto desta contratação está caracterizado como comum e contínuo, decorrente de 

necessidades permanentes ou prolongadas relativas à continuidade das atividades           administrativas e 

institucionais do órgão, conforme justificativa constante neste Instrumento. 

1.2.1. Considerando que o objeto se enquadra na definição de bens e serviços comuns, prevista no 

art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será utilizada a modalidade de licitação 

Pregão, na forma eletrônica, conforme definição constante do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A prestação de serviço deverá ocorrer de segunda-feira a domingo, incluindo feriados, durante 

o tempo de vigência do Contrato a ser celebrado. 

4.2. Poderão ser incluídas, mediante prévia solicitação do Município de Porangatu/GO, outras 

cidades do interior de Goiás além das elencadas no item 6.1 deste Termo. 

4.3. Caso a licitante vencedora não atenda a todas as cidades relacionadas no item 6.1, deverá 

providenciar o credenciamento dos estabelecimentos no prazo de 30 (trinta) dias. 

4.4. As quantidades de cada tipo de combustível relacionadas no Anexo deste Termo de 

Referência, desde que não altere o quantitativo total anual em litros, poderão ser reduzidas e/ou 

aumentadas de acordo com a necessidade da Administração do Município de Porangatu - GO, 

respeitado o limite anual de litros de combustível. 

4.5. O gerenciamento informatizado dos veículos que atendem à demanda do Município, 

compreendendo a implantação e a gestão de um sistema tecnológico específico com metodologia de 

cadastramento dos veículos e gestores, deverá ocorrer de modo a permitir o controle do abastecimento 
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de combustíveis dos veículos e a fiscalização financeira e operacional, em caráter contínuo, 

contemplando: 

a) Rede de postos para o fornecimento de combustíveis, com estabelecimentos idôneos 

credenciados para o fornecimento dos combustíveis de primeira qualidade, não sendo permitido, em 

hipótese alguma, o uso de combustíveis adulterados; 

b) Informatização dos controles por meio de sistema integrado de gestão de frota, emissão de 

relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam controle total dos gastos; 

c) Rede Credenciada, que forneça combustível (Gasolina comum e aditivada, Etanol e Diesel 

comum e S10) e ARLA 32. 

4.6. Os relatórios gerenciais e operacionais informatizados deverão ser fornecidos mensalmente 

ao Município, constando identificação do veículo, tipo de combustível, número de quilômetros 

rodados, média de quilometragem por litro de combustível, quantidade de litros, local, hora e data de 

cada abastecimento com o nome do responsável por este ato. 

4.7. A possibilidade de inclusão, durante a execução do contrato, de novos veículos ou exclusão 

de veículos, ocorrerá por meio de solicitação formulada pelo gestor do contrato à CONTRATADA. 

4.8. A CONTRATADA deverá emitir cartão eletrônico, ou tecnologia similar, individualizado 

para cada veículo e cada usuário e um para o grupo gerador, com características dos tipos de produtos 

(combustíveis) permitidos, capacidade do tanque, placa do veículo, dentre outras, e com senha de 

segurança. 

4.9. O grupo gerador será abastecido pelos próprios postos da rede credenciada, in loco, sem custos 

de entrega para a CONTRATANTE. 

4.10. O sistema de gerenciamento integrado, fornecido pela contratada, deverá atender as condições 

mínimas que possibilitem à contratante o acesso, via Web, para consulta e emissão de relatórios 

gerenciais do tipo: 

4.10.1. Relatório de Composição da Frota – este relatório terá como fundamento permitir ao Gestor 

identificar a quantidade total de veículos e do grupo gerador cadastrados no sistema, possibilitando a 

classificação através de diferentes formas, seja por Fabricante, Modelo, Versão ou Ano de 

Fabricação; 

4.10.2. Relatório de Histórico de Veículo – este relatório deverá listar todas as operações realizadas 

quer seja por um veículo ou por todos os veículos da frota; 

4.10.3. Relatório de Análise de Consumo de Combustível – este relatório deverá permitir ao Gestor 

avaliar, para um determinado tipo de produto, a performance dos veículos em termos de consumo 

(km/litro) em um determinado período; 

4.10.4. Relatório de Utilização de Combustível por Estabelecimento – este relatório deverá apresentar 

a operacionalização dos serviços individualizada por estabelecimento a fim de identificar inclusive o 

tipo de operação; 
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4.10.5. Relatório de Utilização de Combustível por Usuário – este relatório deverá apresentar a 

utilização dos serviços por usuário, identificando inclusive o tipo de operação efetuada; 

4.10.6. Relatório de Utilização de Combustível por Veículo – este relatório deverá possibilitar a 

verificação da utilização dos serviços na rede de estabelecimentos credenciados separados por tipo de 

operação efetuada; 

4.10.7. Relatório de Desvio de Combustível por Veículo – este relatório deverá possibilitar a 

verificação de eventuais distorções identificadas em relação ao produto que o veículo estaria apto a 

utilizar e o produto efetivamente utilizado; 

4.10.8. Relatório de Desvio de Consumo de Combustível – este relatório deverá possibilitar a 

verificação de eventuais divergências verificadas quando da captação da quantidade de litros 

abastecidos pelos veículos; 

4.10.9. Relatório de Extrato de Conta Portador/Conta Base – O relatório de Conta Portador servirá 

para verificar o extrato da conta do veículo e o saldo existente a fim de acompanhar as despesas 

realizadas pelos veículos em um período definido; 

4.10.10. Relatório de Evolução de Despesas da Frota – este relatório deverá possibilitar a 

verificação da evolução de despesas da frota dentro de um determinado período; 

4.10.11. Relatório de Relacionamento Cartão X Conta Portador – este relatório deverá 

possibilitar a verificação do cartão ao qual o veículo está relacionado. 

4.11. Os seguintes serviços deverão ser disponibilizados para operação do gestor (a ser indicado pela 

contratante) via WEB e/ou SAC: 

4.11.1. Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 

4.11.2. Solicitação/Emissão de 2ª via de cartão; 

4.11.3. Crédito extra ou retirada de crédito; 

4.11.4. Verificação de saldos e transferência de créditos entre cartões. 

4.12. A rede de postos de abastecimento credenciada deverá estar equipada para aceitar transações 

com os cartões usuários do sistema, considerando o preço do combustível tipo venda à vista. 

4.13. O sistema deverá oferecer opções de operação de abastecimento manual em caso de pane na 

rede elétrica do posto e/ou defeito na máquina/cartão do veículo, preservada, as informações previstas 

para o cartão magnético, oferecendo ao Município as mesmas informações disponibilizadas no 

abastecimento eletrônico. 

4.14. A prestação de serviço objeto do presente Termo deverá disponibilizar sistema de segurança 

que impeça o abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo CONTRATANTE, 

permitindo o controle sobre todos os abastecimentos. 

4.15. Sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca periódica ou a validação de senha 

pessoal. 
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4.16. A CONTRATADA deverá transmitir conhecimentos aos gestores e aos usuários indicados 

pelo CONTRATANTE sobre a utilização do gerenciamento de todo o sistema. 

4.17. O sistema deverá permitir todo gerenciamento on-line pela internet, de forma que não haja 

necessidade de instalação de qualquer software nos equipamentos do CONTRATANTE. 

4.18. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, 

segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por violação, 

consequências e efeitos jurídicos, são de responsabilidade da CONTRATADA. Se esta tiver dado 

causa, por culpa ou dolo, deverá responder e defender o CONTRATANTE em juízo ou fora dele, 

contra reclamações relacionadas ao objeto deste Termo de Referência. 

5. DOS PRAZOS, FORMA DE ENTREGA E GARANTIA 

5.1. A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos deverá ocorrer até 

10 (dez) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço, incluindo a instalação de todos os 

equipamentos e insumos necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento e 

transferência de conhecimento aos gestores e condutores. 

5.2. O início efetivo da prestação dos serviços dar-se-á com a implantação do sistema, devidamente 

testado e aprovado pelo fiscal do contrato. 

5.3. O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela CONTRATADA 

não poderá ser superior a quatro horas após a solicitação, em dias úteis, considerando o horário 

comercial de 8h a 18h. 

5.4. As empresas licitantes deverão apresentar, juntamente com a proposta, cronograma 

discriminando todas as fases e os prazos para a efetiva implantação do sistema. 

5.5. O retardamento na execução dos serviços, não justificado, considerar-se-á como infração 

contratual. 

6. RELAÇÃO MÍNIMA DE LOCALIDADES NO ESTADO DE GOIÁS A SER 

ATENDIDAS 

6.1. A CONTRATADA deverá possuir postos conveniados localizados em Brasília, Goiânia e no 

interior de Goiás, no mínimo, nas seguintes cidades: Porangatu, Uruaçu, Jaraguá, Anápolis, Nerópolis, 

Catalão, Pirenópolis, Goianésia, Goiás Velho, Rio Verde, Itumbiara, São Miguel do Araguaia e Minaçu.  

Sustentabilidade 

6.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

6.2.1. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme 

orientações do art. 6° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).  

6.3. Para mitigar possíveis impactos ambientais a empresa contratada deverá priorizar o 

credenciamento de postos que atendam com rigorosa observância à legislação ambiental aplicável as 

suas atividades, conforme normatiza a IN SLTI nº 01 de 19/01/2010, atendendo ainda os seguintes 
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critérios: Certificado de Licenciamento Ambiental, composto de Licença Prévia (LP) Licença de 

Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), conforme Art. 18 da Resolução CONAMA 237/97. A 

rede credenciada deve também atender as regras de sustentabilidade ambiental definidas pelos órgãos 

fiscalizadores, como ANP, IBAMA, além dos órgãos estaduais de preservação do meio ambiente. 

Da exigência de carta de solidariedade 

6.4. Não se aplica 

Subcontratação 

6.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

6.6. Não se aplica. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

7.1. O estudo técnico preliminar consolidado oferecerá maiores detalhes da execução do objeto. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do Município e o preposto da 

CONTRATADA será realizada preferencialmente por Ofício, ou outro meio eletrônico com 

certificação de recebimento. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

8.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
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Fiscalização 

Fiscalização Administrativa 

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto Municipal nº 058, de 01/02/2023, art. 21, I e II). 

8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 058, de 

01/02/2023, art. 21, IV) 

Gestor do Contrato 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 058, de 01/02/2023, 

art. 19, IV); 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 058, de 

01/02/2023, art. 19, II).  

8.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n° 058, 

de 01/02/2023, art. 19, III).  

8.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. ( Decreto Municipal nº 058, de 01/02/2023, art. 19, VIII). 

8.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto Municipal nº 058, de 01/02/2023, art. 19, VI) 

8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 058, de 01/02/2023, art. 19, 

VI). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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8.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

9.1.1. Apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e dos 

postos de combustíveis fornecedores. O gerenciamento e controle das operações efetuadas são assim 

mais eficazes quando promovidos por meio de rede credenciada, garantindo mais transparência e 

facilitando a fiscalização contratual. 

9.2. Todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada (Postos de Combustíveis) 

deverão ser reembolsados pela CONTRATADA, inexistindo obrigação financeira entre qualquer 

integrante da rede credenciada e o Município de Porangatu (GO). 

Do recebimento 

9.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

9.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.3.2. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

9.3.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

9.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

9.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo trinta dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.8.1.  o prazo de validade; 

9.8.2.  a data da emissão; 

9.8.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.8.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

9.8.5.  o valor a pagar; e 

9.8.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

9.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

9.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

9.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

9.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.17.1. Na eventual divergência entre o preço informado no relatório da CONTRATADA e do cupom 

fiscal emitido pelo posto comprovando o abastecimento, prevalecerá, para efeito de pagamento, o de 

menor valor. 

9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MAIOR DESCONTO. 

Exigências de habilitação 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

  EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 

 
 

 

   
Prefeitura Municipal de Porangatu (GO) 

Atualização: novembro/2024 

Edital Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
  P á g i n a  27 | 64 
 

 

10.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

10.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

10.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um);  

10.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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10.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

10.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

10.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação de até 10% do valor total estimado da contratação. 

10.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.23. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.24. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10.25. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. 

10.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

10.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.26.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

10.26.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$12.940.705,17 (doze 

milhões novecentos e quarenta setecentos e cinco reais e dezessete centavos). 

11.2. Os valores percentuais de taxas de desconto permanecerão fixos e irreajustáveis durante a 

vigência do presente contrato e eventuais prorrogações. 



 

 

  EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 

 
 

 

   
Prefeitura Municipal de Porangatu (GO) 

Atualização: novembro/2024 

Edital Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
  P á g i n a  29 | 64 
 

 

11.3. A CONTRATANTE não está obrigada a adquirir a totalidade estimada do objeto, sendo está 

meramente estimada com base em médias e projeções de consumo. 

11.4. O valor do combustível deverá ser o cobrado na bomba no momento do abastecimento, 

devendo a administradora dar preferência e nas localidades em que for possível, a postos que não 

ultrapassem os valores máximos divulgados pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), para a 

respectiva região onde será feito o abastecimento. 

11.5. No caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

11.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

11.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

11.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

11.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos: [...]; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

 

  EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 

 
 

 

   
Prefeitura Municipal de Porangatu (GO) 

Atualização: novembro/2024 

Edital Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
  P á g i n a  30 | 64 
 

 

APÊNDICE ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR CONSOLIDADO 01/2024 

SIGILO:  (  )SIM         ( X ) NÃO 

 

Unidades Requisitantes:  

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Saúde  

Secretaria Municipal de Educação 

1. Descrição da necessidade 

1.1. Trata-se da necessidade de Contratação de empresa especializada em serviços de gerenciamento 

de abastecimento de combustível em rede de postos credenciados através de sistema 

informatizado/integrado, com utilização de cartões magnéticos com senha, em caráter contínuo e 

ininterrupto, para atender as demandas de diversos setores pertencentes à Prefeitura de Porangatu, 

tais como: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

2. Área requisitante 

 

       Secretaria Municipal de Administração                                Luanna Karolyne Dourado Ribeiro 

       Secretaria Municipal de Assistência Social                           Laryssa Paiva Rocha Valadares 

       Secretaria Municipal de Saúde                                              Sabrina Rosa Ribeiro 

       Secretaria Municipal de Educação                                        João Mário Toledo Lima 

                                               

3. Requisitos da Contratação 

3.1 Descrição da Solução: 

3.1.1. A realização de novo processo licitatório para Contratação de empresa especializada em 

serviços de gerenciamento de abastecimento de combustível em rede de postos credenciados através 

de sistema informatizado/integrado, com utilização de cartões magnéticos com senha, em caráter 

contínuo e ininterrupto, se faz necessária afim de garantir o abastecimento da frota de veículos da 

Prefeitura de Porangatu. 

3.1.1.1. Para a escolha da solução a ser adotada, os seguintes requisitos deverão ser levados em 

consideração: 

3.1.1.2. O software integrado que será disponibilizado pela contratada deverá permitir a emissão de 

relatórios gerenciais por meio de banco de dados. 

3.1.1.3. A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e 

supervisão dos recursos alocados aos seus contratos. 

                     Área Requisitante                                                                                       Responsável                                              
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3.1.1.4. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes 

relativos às metas definidas no contrato, sob pena de glosa da respectiva fatura quando do não 

cumprimento. 

3.1.1.5. A contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos 

serviços em bom estado de funcionamento. 

3.1.1.6. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme 

orientações do art. 6° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis). 

3.1.1.7. Os serviços serão executados pela empresa adjudicada, não se admitindo recusa da parte 

daquela em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

3.1.1.8. O abastecimento dos veículos deverá ser efetuado nos postos de revenda de combustível do 

fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da Agências 

Nacional do Petróleo. 

3.2 Condições para execução dos serviços: 

3.2.1. O sistema de gerenciamento de fornecimento de combustível deve proporcionar uma ampla 

rede de postos credenciados, clareza nas informações dos relatórios das transações realizadas, 

segurança nas operações, agilidade nos abastecimentos e controle gerencial instantâneo das 

aquisições realizadas. 

3.2.1.1. Levantamento de Frota 

ADMINISTRAÇÃO 

FINANCAS E ARRECADACAO PLACA ANO TRANSPORTES PLACA ANO 

LOGAN  NLB8711   2008 CAMINHÃO CARGA BWB3397  1970 

UP    ONE7588 2014 

MOTONIVELADORA 

CASE -845B CAS8450 2015 

MOTO YAMAHA  PRN3742 2018 

MOTONIVELADORA    C 8 

B  CAS8451 2018 

HABITACAO E HURBANISMO PLACA   

RETROESCAVADEIRA      

C 54 CA  CAT5800  2019 

CAMINHAO    VW 690   KBQ8C04   1986 

RETROESCAVADEIRA     

C 5 4X4 CAT5801 2019 

CAMINHAO VW/8120 EUR03 VEICULO 

LOCADO KYP2B22  2008 

CAMINHAO   MERCEDES     

BENZ CPV1965  2001 

STRADA   TREK CE FLEX NGI6807  208 PA    CARREGADEIRA DAH3012 2017 

STRADA   FIRE FLEX   OGQ2A67 2012  

CAMINHAO 

BASCULANTE FORD/CAR  

1317 EAR1G70 2007 

TRATOR 4292 PGT1302  1994 

ESCAVADEIRA   

HIDRAULICAJS2OOLC  JCB2202 2021 

TRATOR   ME 275X  PGT1330 1995 FIAT STRADA  JGY4B92  2009 

TRATOR   MF 275  PGT1985 1985 

CAMINHAO VEICULO 

LOCADO KAC1B84 2005 

TRATOR AGRICOLA MF  4275   PGT4275   2019 

CAMINHAO L-1518 2P 

(DIESEL) KBK5095 1989 

MOTO YAMANHA FACTOR YBR125 ED  QTS2115 2018 CAMINHAO   C 1620  KDV7562 1999 
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KWID     SCB4H93   2022  CG  125 TITAN  KEF0624 2000 

AMTT PLACA   

CAMIONETE RANGER   

XL KEV0018  2002 

CAMINHÃO VW 790 S  BIS3338 1989 

PA    CARREGADEIRA 

LVV300KV  LWK3003 2021 

SIENA FIRE FLEX PRZ1343 2018 

PA    CARREGADEIRA 

LVV300KV  LWK3015 2020 

GABINETE PLACA   

MOTONIVELADORA     

GR1803BR  MOT2022 2022 

UNO   VIVACE 1.0 NWC2E62 2010 

PA    CARREGADEIRA W 

130B NEW1330   

FORD KA SE PRG0811  2018 

RETRO ESCAVADEIRA 

B95B T 4X4 NEW6101 2013 

AGRICULTURA PLACA   

S10 ADVANTAGE 

LOCADA NGP5A30 2006 

UNO WAY  ETM0652  2012 STRADA WORKING OMM5961 2012 

L200 4X4  NFS3903 2004 SAVEIRO ONU2798 2014 

PALIO ELX FLEX NKW5132 2010 

CAMINHAO   B 

VOLKSWAGEN ONX9873 2014 

TRATOR MF 4297  PGT1494 2015 PATROL  120 G PAC0002 2014 

TRATOR   NEW HOLLAND AGRICOLA PGT4030 2018 PATROL RG 1408 PGT0140 2015 

TRATOR 4283 PGT4283 2014 PATROL   M 140 PGT1011 1987 

CAMINHAO BAU RCL1H49 2022 RETRO ESCAVADEIRA PGT2016 2015 

CAMINHAO BAU REFRIGERADO RCN4C58  2021 ROLO C DINAPAC PGT2650 1971 

TRATOR AGRICOLA SOLIS YANMAR RXS7512 2021 CAMINHAO   PIPA PGT5001 1989 

TRATOR MF4708-4 RM PLAT  TRA4708 2019 

CAMINHAO     CARGO 

2423 PQA5262 2014 

ADMINISTRAÇÃO PLACA   CAMINHAO     CARGO  PQA5272 2014 

MOTO CG 125 TITAN KEJ6062  2000 CAMINHAO I TECTOR  PRA2748 2017 

FORD KA SE 1.5 SD LOCADO LTM8B18 2018 CAMINHÃO CARGO  3133  PRQ8134 2017 

MOTO YAMAHA FACTOR   YBR125 ED PRS0222 2019 

ROLO COMPACTADOR 

VAP55 ROL2022   

      CAMINHAO   CACAMBA PRL0064 2017 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL PLACA ANO 

LOGAN  OGM5688  2012 

 SPIN 1.8  ONF2992 2014  

VOYAGE TL PRC1358 2017 

RENAULT MA SCS2J87 2022 

STRADA HD QWW2825 2020 

CRONOS 1.3 SCS9E83 2022 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM Descricao Placa Ano Cor ChassiNSerie Combustivel 

1.  FIAT/STRADA HD WK CE E 

LOCADO 

QKL-4E18 2018 BRANCA 9BD57824FKY306549 Flex 

2.  CORSSA CLASSIC LIFE DZC-0688 2000 PRETO 8AGSA19908R131575 Gasolina 

3.  TOYOTA/BAND KDV-7951 1999 VERDE 9BRBJ0180Y1020549 Diesel 

4.  MOTO CG 125 CARGO KEN-5271 2001 BRANCA 9C2JC303021200252 Gasolina 

5.  MOTO CG 125 KEO-3175 2001 BRANCA 9C2JC3030112004261 Gasolina 

6.  MOTO CG 125 KEQ-3029 2001 BRANCA 9C2J30302R000237 Gasolina 

7.  CG 125 CARGO KEQ-3039 2001 CINZA 9C2JC30302R000192 Gasolina 

8.  AMBULANCIA/ESP/CAMINHONETE PRK-3398 2018 BRANCA 9BD2651JHK9119624 Gasolina 

9.  VW/MASCA GRANMICRO E O SDE-2F64 2022 BRANCA 9532M52P5PR041522 Diesel 

10.  RENAULT/KWID ZEN 2 SCS-8C88 2023 BRANCA 93YRBB004RJ774613 Gasolina 

11.  RENAULT/KWID ZEN 2 SCS-4J08 2023 BRANCA 93YRBB005RJ798189 Gasolina 

12.  RENAULT/KWID ZEN 2 SCS-4H28 2023 BRANCA 93YRBB009RJ798079 Gasolina 

13.  SPIN 1.8L AT LTZ PRI-5218 2018 BRANCA 9BGJC7520JB271081 Gasolina 

14.  FIAT/PULSE DRIVE AT SCJ-0A86 2022 BRANCA 9BD363A1MPYZ54631 Gasolina 

15.  FIAT/FIORINO VRIO AMB SCJ-2I73 2022 BRANCA 9BD2651PAN9207628 Gasolina 

16.  RENAULT/MST MODIFICAR EM SCK-9F03 2022 BRANCA 93YF62001PJ174488 Gasolina 

17.  PRISMA PRR-7966 2018 BRANCA 9BGKL69U0JG411518 Gasolina 

18.  RENAULT/KWID ZEN 2 SCN-9J02 2022 BRANCA 93YRBB009PJ203289 Gasolina 

19.  FOX PRH-6478 2017 BRANCA 9BWAB45Z8J4027007 Gasolina 

20.  FOX PRH-6528 2017 BRANCA 9BWAB45ZXJ4027073 Gasolina 

21.  FOX PRH-6578 2017 BRANCA 9BWAB45Z2J4026919 Flex 

22.  GERADOR ENERGIA PGT-0506 2021 BRANCA GERADOR ENERGIA Diesel 

23.  SPIN 1.8 LAT LTZ PQP-4057 2015 BRANCA 9BQJC75EOGB133871 Gasolina 

24.  UNO/VIVACE1.0 ONR-0027 2013 BRANCA 9BD195152E0478107 Gasolina 

25.  MOTO YAMAHA OGX-8153 2008 BRANCA 9C6K6021080029885 Gasolina 

26.  I/M 15 SPRINT RONTAN 

AMBULANCIA 

PQU-0422 2018 BRANCA BAC906633KE163460 Diesel S10 

27.  I/MB 15 SPRINT AMBULANCIA PRM-4127 2018 BRANCA 8AC906633KE154192 Diesel S10 

28.  FIAT/MOBI LIKE RBQ-4G49 2021 BRANCA 9BD341ACXNY777046 Gasolina 

29.  MOTOLANCIA YAMAHA RBW-9A79 2021 BRANCA 9C6DG3320N0052152 Gasolina 

30.  MOTOLANCIA YAMAHA RBW-9C89 2021 BRANCA 9C6DG3320N0052138 Gasolina 

31.  I/MB 416SPRINTER REV 

AMBULANCIA 

SCO-9E66 2023 BRANCA 8AC907643NE219676 Diesel 

32.  I/MB 15 SPRINT AMBULANCIA DXK-8H15 2018 BRANCA 8AC906633KE154192 Diesel S10 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORANGATU PLACA ANO 

MICRO-ONIBUS 
PQT-6042 

2016 

MICRO-ONIBUS 
RBV-8J76 

2019 

MICRO-ONIBUS 
PQT-5632 

2016 

MICRO-ONIBUS 
RCH-2B66 

2020 

MICRO-ONIBUS 
PRZ-1347 

2018 

ONIBUS 
PRJ-1649 

2019 

MICRO-ONIBUS 
RBV-8J86 

2020 

ONIBUS 
PRP-5033 

2017 

MICRO-ONIBUS 
RCG-6B78 

2020 

ONIBUS 
PRK-7632 

2017 

MICRO-ONIBUS 

RCK-3A68 

2020 

MICRO-ONIBUS 
PQJ-6907 

2013 

ONIBUS 
SCI-2C87 

2023 

MICRO-ONIBUS 
SCN-4C81 

2023 

MICRO-ONIBUS 
SCN-3J31 

2023 

STRADA PICK-UP 
SCO8F44 

2023 

CAMINHAO 
RCL1H49 

2022 

APAE PLACA ANO 

ÔNIBUS OOD0926 2013  

GOL 1.0 OGW3004  2012 

 

3.2.1.1.2. A Coordenadoria de Patrimônio realizou levantamento do quantitativo de carros e 

quantitativo necessário ao atendimento da demanda, com referência no consumo dos anos 2022 e 

2023, alguns em 2024, aja vista que alguns carros não rodaram em 2022. Esse levantamento também 

se deu no site do Tribunal de Contas do Município e sistema CENTI, responsável pelo gerenciamento 

de transparência do município. 

3.3. A contratada deve atender às seguintes especificações: 

3.3.1. O gerenciamento informatizado dos veículos que atendem à demanda do Município, 

compreendendo a implantação e a gestão de um sistema tecnológico específico com metodologia de 

cadastramento dos veículos e gestores, deverá ocorrer de modo a permitir o controle do abastecimento 

de combustíveis dos veículos e a fiscalização financeira e operacional, em caráter contínuo, 

contemplando: 

a) Rede de postos para o fornecimento de combustíveis, com estabelecimentos idôneos credenciados 

para o fornecimento dos combustíveis de primeira qualidade, não sendo permitido, em hipótese 

alguma, o uso de combustíveis adulterados; 
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b) Informatização dos controles por meio de sistema integrado de gestão de frota, emissão de 

relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam controle total dos gastos; 

c) Rede Credenciada, que forneça combustível (Gasolina comum e aditivada, Etanol e Diesel comum 

e S10) e ARLA 32. 

3.3.1. Os relatórios gerenciais e operacionais informatizados deverão ser fornecidos mensalmente 

ao Município, constando identificação do veículo, tipo de combustível, número de quilômetros 

rodados, média de quilometragem por litro de combustível, quantidade de litros, local, hora e data de 

cada abastecimento com o nome do responsável por este ato. 

3.4. A CONTRATADA deverá emitir cartão eletrônico, ou tecnologia similar, individualizado 

para cada veículo e cada usuário e um para o grupo gerador, com características dos tipos de produtos 

(combustíveis) permitidos, capacidade do tanque, placa do veículo, dentre outras, e com senha de 

segurança. 

3.5. O grupo gerador será abastecido pelos próprios postos da rede credenciada, in loco, sem custos 

de entrega para a CONTRATANTE. 

3.6. O sistema de gerenciamento integrado, fornecido pela contratada, deverá atender as condições 

mínimas que possibilitem à contratante o acesso, via Web, para consulta e emissão de relatórios 

gerenciais do tipo: 

3.6.1. Relatório de Composição da Frota – este relatório terá como fundamento permitir ao Gestor 

identificar a quantidade total de veículos e do grupo gerador cadastrados no sistema, possibilitando a 

classificação através de diferentes formas, seja por Fabricante, Modelo, Versão ou Ano de 

Fabricação; 

3.6.2. Relatório de Histórico de Veículo – este relatório deverá listar todas as operações realizadas 

quer seja por um veículo ou por todos os veículos da frota; 

3.6.3. Relatório de Análise de Consumo de Combustível – este relatório deverá permitir ao Gestor 

avaliar, para um determinado tipo de produto, a performance dos veículos em termos de consumo 

(km/litro) em um determinado período; 

3.6.4. Relatório de Utilização de Combustível por Estabelecimento – este relatório deverá apresentar 

a operacionalização dos serviços individualizada por estabelecimento a fim de identificar inclusive o 

tipo de operação; 

3.6.5. Relatório de Utilização de Combustível por Usuário – este relatório deverá apresentar a 

utilização dos serviços por usuário, identificando inclusive o tipo de operação efetuada; 

3.6.6. Relatório de Utilização de Combustível por Veículo – este relatório deverá possibilitar a 

verificação da utilização dos serviços na rede de estabelecimentos credenciados separados por tipo de 

operação efetuada; 

3.6.7. Relatório de Desvio de Combustível por Veículo – este relatório deverá possibilitar a 

verificação de eventuais distorções identificadas em relação ao produto que o veículo estaria apto a 

utilizar e o produto efetivamente utilizado; 
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3.6.8. Relatório de Desvio de Consumo de Combustível – este relatório deverá possibilitar a 

verificação de eventuais divergências verificadas quando da captação da quantidade de litros 

abastecidos pelos veículos; 

3.6.9. Relatório de Extrato de Conta Portador/Conta Base – O relatório de Conta Portador servirá 

para verificar o extrato da conta do veículo e o saldo existente a fim de acompanhar as despesas 

realizadas pelos veículos em um período definido; 

3.6.10. Relatório de Evolução de Despesas da Frota – este relatório deverá possibilitar a verificação 

da evolução de despesas da frota dentro de um determinado período; 

3.6.11. Relatório de Relacionamento Cartão X Conta Portador – este relatório deverá possibilitar a 

verificação do cartão ao qual o veículo está relacionado. 

3.7. Os seguintes serviços deverão ser disponibilizados para operação do gestor (a ser indicado pela 

contratante) via WEB e/ou SAC: 

3.7.1. Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 

3.7.2. Solicitação/Emissão de 2ª via de cartão; 

3.7.3. Crédito extra ou retirada de crédito; 

3.7.4. Verificação de saldos e transferência de créditos entre cartões. 

3.8. A rede de postos de abastecimento credenciada deverá estar equipada para aceitar transações 

com os cartões usuários do sistema, considerando o preço do combustível tipo venda à vista. 

3.9. O sistema deverá oferecer opções de operação de abastecimento manual em caso de pane na 

rede elétrica do posto e/ou defeito na máquina/cartão do veículo, preservada, as informações previstas 

para o cartão magnético, oferecendo ao Município as mesmas informações disponibilizadas no 

abastecimento eletrônico. 

3.10. A prestação de serviço objeto do presente Termo deverá disponibilizar sistema de segurança 

que impeça o abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo CONTRATANTE, 

permitindo o controle sobre todos os abastecimentos. 

3.11. Sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca periódica ou a validação de senha 

pessoal. 

3.12. A CONTRATADA deverá transmitir conhecimentos aos gestores e aos usuários indicados 

pelo CONTRATANTE sobre a utilização do gerenciamento de todo o sistema. 

3.13. O sistema deverá permitir todo gerenciamento on-line pela internet, de forma que não haja 

necessidade de instalação de qualquer software nos equipamentos do CONTRATANTE. 

3.14. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, 

segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por violação, 

consequências e efeitos jurídicos, são de responsabilidade da CONTRATADA. Se esta tiver dado 
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causa, por culpa ou dolo, deverá responder e defender o CONTRATANTE em juízo ou fora dele, 

contra reclamações relacionadas ao objeto deste Termo de Referência. 

4. DOS PRAZOS, FORMA DE ENTREGA E GARANTIA 

4.1. A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos deverá ocorrer até 

10 (dez) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço, incluindo a instalação de todos os 

equipamentos e insumos necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento e 

transferência de conhecimento aos gestores e condutores. 

4.2. O início efetivo da prestação dos serviços dar-se-á com a implantação do sistema, devidamente 

testado e aprovado pelo fiscal do contrato. 

4.3. O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela CONTRATADA 

não poderá ser superior a quatro horas após a solicitação, em dias úteis, considerando o horário 

comercial de 8h a 18h. 

4.4. As empresas licitantes deverão apresentar, juntamente com a proposta, cronograma 

discriminando todas as fases e os prazos para a efetiva implantação do sistema. 

4.5. O retardamento na execução dos serviços, não justificado, considerar-se-á como infração 

contratual. 

5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. A contratada deverá atender, no que couber, às disposições do Guia Nacional de Licitações 

Sustentáveis, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União, especialmente no tocante ao 

credenciamento preferencial de estabelecimentos que estejam plenamente adequados à legislação e 

normas de sustentabilidade referentes ao abastecimento de combustíveis e descarte de embalagens de 

óleos lubrificantes, pós consumo, e demais produtos e serviços relacionados ao objeto a ser licitado 

(art. 33,  inciso  IV,  da  Lei  n°  12.305/2010  –  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  e  Resolução  

CONAMA  n° 362, de 23/06/2005). 

5.2. Da exigência de carta de solidariedade: 

Não se aplica 

5.3. Da subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.4. Garantia da contratação 

Não se aplica. 

5.5. Localidades com postos credenciados e quantidades obrigatórias mínimas 

Quantidade Mínima  Município 

6 PORANGATU 

4 URUAÇU 

1 JARAGUÁ 

4 ANAPOLIS 

1 NEROPOLIS 

10 GOIANIA 
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4 BRASILIA  

1 CATALÃO 

1 PIRINÓPOLIS 

1 GOIANÉSIA 

1 GOIÁS VELHO 

1 RIO VERDE 

1 ITUMBIARA 

1 SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA 

1 MINAÇU 

 

5.6. A licitante vencedora do certame deverá apresentar comprovação prévia da rede credenciada de 

postos de abastecimento, a qual deverá contemplar as localidades previstas na tabela acima, conforme 

quantitativo mínimo de postos previstos por município; 

5.7. A solicitação de rede credenciada em municípios de outros estados se faz com base na atuação 

das viagens e compromissos das secretarias requisitantes. Os veículos têm realizado viagens ao 

Distrito Federal e em várias cidades do Estado de Goiás, e ter uma rede credenciada apenas onde a 

PMP-GO tem unidades, deixará a atuação da frota mais restrita, exigindo uma preparação mais 

cautelosa antes de cada viagem 

5.8. Ademais, as localidades previstas fora de Porangatu são municípios estratégicos por serem 

maiores e, ao mesmo tempo, rotas para locais mais distantes, facilitando e agilizando as viagens. Em 

resumo, o credenciamento de uma rede ampla reduz custos, evita deslocamentos fora de rota e traz 

celeridade e segurança às viagens. 

 

6.Modelo de execução do objeto 

6.1. Prazo para execução do serviço será de 12 (doze) meses. 

6.1.1. Poderá, todavia, ser prorrogado por acordo das partes, respeitada a vigência máxima decenal 

prevista no art.  107 da Lei 14.133/2021, desde que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, uma vez que os serviços previstos no certame são de natureza continuada, pois 

se prestam à manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes e 

prolongadas, nos termos do art. 6º, XV, da citada Lei de Licitações. 

 

7. Gestão do Contrato 

7.1 Método de aferição dos resultados:  

7.1.1. Apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e dos 

postos de combustíveis fornecedores. O gerenciamento e controle das operações efetuadas são assim 

mais eficazes quando promovidos por meio de rede credenciada, garantindo mais transparência e 

facilitando a fiscalização contratual. 

7.2. Rotinas de fiscalização: 

7.2.1. O fiscal de contrato acompanhará a realização dos serviços nos locais determinados. Essa 

fiscalização se dará analisando os relatórios em consonância com os diretores de cada local. 
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8. Medição e Pagamento  

8.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

9.    Qualificação técnica 

9.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

10. Estimativa de quantidades e memórias de cálculo: 

10.1 Levantamento feito pela coordenadoria de patrimônio que também gerencia o sistema e controle 

de abastecimento. 

 MÉDIA DE PREÇOS GERECIAMENTO DE COMBUSTÍVEIS  

 PRODUTO  UND 
QUANTIDADE 

ANUAL 

QUANTIDADE 

MENSAL 

PREÇO POR 

LITRO/UND (R$) 

VALOR MENSAL 

(R$) 

PREVISÃO 

ANUAL 
 

 GASOLINA 

COMUM  
L 

393.933 32.828 
 R$            6,09  R$ 199.921,00 2.399.051,97 (a) 

 GASOLINA 

ADITIVADO 
L 

91.220 7.602 
 R$            6,36  R$ 48.346,60 580.159,20 (b) 

 OLEO DIESEL 

S10 
L 

400.599 33.383 
 R$            6,47  R$ 215.989,63 2.591.875,53 ( c) 

 
OLEO DIESEL 

S10 

ADITIVADO 

L 

104.240 8.687 

 R$            6,59  R$ 57.245,13 686.941,60 
(d) 

 OLEO DIESEL 

COMUM 
L 

166.384 13.865 
 R$            6,39  R$ 88.599,48 1.063.193,76 (e) 

 
OLEO DIESEL 

COMUM 

ADITIVADO  

L 

111.006 9.251 

 R$            6,48  R$ 59.943,24 719.318,88 
(f) 

 ETANOL 

COMUM 
L 

100.899 8.408 
 R$            4,07  R$ 34.221,58 410.658,93 (g) 

 SOLUÇÃO 

ARLA-32 
L 

39.432 3.286 
 R$            4,55  R$ 14.951,30 179.415,60 (h) 

 LUBRIFICANTE 

MINERAL 1 L 
L 

14.190 1.183 
 R$          34,53  R$ 40.831,73 489.980,70 (i) 

 LUBRIFICANTE 

MINERAL 20 L 
L 

4.700 392 
 R$        797,47  R$ 312.342,42 3.748.109,00 (j) 

 
OLEO 

LUBRIFICANTE 

100% 

SINTÉTICO 

L 

720 60 

 R$        100,00  R$ 6.000,00 72.000,00 

(k) 
 A- VALOR TOTAL SEM PRECENTUAL DE DESCONTO ANUAL (a+b+c+d+e+f+g+h+i+j+k) 12.940.705,17 

 
 B- DESCONTO OFERTADO SOBRE O VALOR TOTAL 0,013% 

 
 VALOR TOTAL FINAL APÓS APLICAÇÃO DO DESCONTO  R$  12.939.076,28  
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 RESUMO DOS VALORES ESTIMADOS  

 A- Estimativa anual sem percentual de desconto  R$ 12.940.705,17  

 B- Desconto estimado ofertado  R$ 1.682,29  

 Valor Total Anual Estimado (A-B)  R$ 12.939.023  

11. Levantamento do mercado e justificativa da escolha da solução a contratar 

11.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros do inciso IX 

alínea “a”, da IN 009/2023, que obedecerão aos preceitos do § 1º do art. 23 da LLC, salvo para a 

situação apresentada no seu § 3º, e a(s) fonte(s) de referência utilizada(s) deve(m) ser informada(s), 

foram priorizadas consultas aos sistemas oficiais de governo e as contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em conformidade com a Lei 14.133, Art. 23, parágrafo 1º, inciso I. ( 

https://pncp.gov.br/) e (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/). 

11.1.1. E também pesquisa   direta   com   fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 60 (sessenta) dias 

de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. Dessa forma, foram solicitados 

orçamentos através de contatos telefônicos e correspondências eletrônicas com diversas empresas; 

11.1.1.1. Foi elaborado mapa de cotação de preços, tantos para os produtos quanto para a taxa de 

administração obtendo o percentual da taxa de 0,013% (zero virgula treze por cento) e o valor de R$ 

12.940.705,17 (doze milhões novecentos e quarenta mil setecentos e cinco reais e dezessete 

centavos), para a aquisição pretendida. 

11.2. Considerando as peculiaridades do objeto pleiteado, vislumbram-se as seguintes 

possibilidades de contratação: 

SOLUÇÃO  DESCRIÇÃO  ANÁLISE 

1 

 

Contratação direta junto a 

estabelecimento ou rede de 

postos de combustíveis. 

Neste formato, o abastecimento dos veículos ocorre exclusivamente 

no âmbito do estabelecimento contratado ou sua rede de postos. 

2 Contratação de empresa especializada no 

gerenciamento de rede credenciada para 

abastecimento de veículo. 

Neste modelo de contrato, determinada empresa gerencia para 

terceiros o serviço de abastecimento veicular mediante cartões 

personalizados com senhas individuais, que podem ser utilizados em 

qualquer posto da rede credenciada. Ao final do período 

contratualmente estipulado, a contratada expedirá o faturamento dos 

abastecimentos realizados. A Administração pagará à gerenciadora, 

não integrando o contrato administrativo as obrigações desta com os 

postos de combustíveis, que serão remunerados com base em relação 

de direito privado firmada com a empresa de gerenciamento. Assim, 

a Administração transfere à empresa especializada, vencedora da 

licitação, o gerenciamento informatizado do fornecimento de 

combustíveis para abastecimento de sua frota. A rede de 

abastecimento deve garantir a disponibilidade e ampla cobertura de 

atendimento sem que seja necessária utilização de outros meios para 

suprir as necessidades durante seus deslocamentos. 

- A solução 01 restringe o abastecimento de veículos ao estabelecimento contratado ou sua rede de 

postos, o que não se mostra vantajoso à administração contratante cuja frota veicular é distribuída em 

várias unidades. A distância física entre as unidades obstaculiza este tipo de contratação, pois se a 

https://pncp.gov.br/
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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rede de postos não possuir representação nas cidades referenciadas, acarretaria a impossibilidade de 

abastecimento dos veículos quando em viagens longas, além de restringir a competitividade da 

licitação. 

- A solução 02 não limita a rede credenciada de postos de abastecimento à localidade da sede da 

contratante, a qual poderá atender demandas de âmbito estadual, regional ou nacional. Na prática, o 

agente público autorizado efetua o abastecimento de veículo em qualquer dos postos credenciados 

pela empresa gerenciadora, através de um cartão magnético, obrigando-se a contratada a apresentar 

relatórios de gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e dos postos de 

combustíveis fornecedores. O gerenciamento e controle das operações efetuadas são assim mais 

eficazes quando promovidos por meio de rede credenciada, garantindo mais transparência e 

facilitando a fiscalização contratual, além de terem ampla cobertura. Por tais razões, a solução se 

mostra como a que melhor.  

11.3 Detalhamento da Solução 

11.3.1. Considerando que os serviços previstos no presente Estudo são de natureza comum, posto que 

os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art.  6º, XIII, da Lei 14.133/2021, torna-se imperiosa 

a adoção do pregão como modalidade de licitação a ser adotada. 

11.3.2. Tal se deve ao fato de que o pregão é modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto, nos termos do art. 6º, XLI, da Lei de Licitações. 

11.3.4. A solução que se propõe para atender o abastecimento da frota Do Município de Porangatu 

GO é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração, 

gerenciamento e controle de abastecimento de combustíveis, mediante a utilização de sistema 

informatizado/integrado e de recursos tecnológicos, através de rede de estabelecimentos 

credenciados, utilizando- se para tanto o critério do maior percentual de desconto para julgamento da 

licitação.  

 

12. Estimativa de preços ou preços referenciais 

12.1. Estão descritos no item 10 deste documento. 

 

13. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

13.1. Em razão da unicidade do objeto e por interesse técnico por parte da Administração em se 

manter a prestação e a garantia dos serviços de forma única, orgânica e harmônica, visando o bom 

andamento da execução contratual, optou-se pelo não parcelamento do objeto. O objetivo é contratar 

uma única empresa, a qual será responsável pela gestão do fornecimento de combustíveis, não 

havendo prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala. Há no mercado diversas 

organizações que oferecem soluções completas e integradas para gestão de frotas, mantendo assim a 

competitividade necessária à disputa. Assim, com a adjudicação da licitação a um mesmo licitante 

tem-se facilitado o controle da Administração no que concerne a gestão dos contratos, a fiscalização 
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da prestação dos serviços e a apuração de eventuais responsabilidades da contratada, o que justifica 

o não parcelamento do objeto neste caso, com fundamento no art. 40, § 3º, I e II, da Lei 14.133/2021. 

 
14. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes  

14.1. No âmbito institucional, guardam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida 

neste Estudo o contrato a seguir relacionado: 

Contrato 

N° 

066/2021 

PP 

N° 04/2021 

CONSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS- SRP- PREGÃO PRESENCIAL, 

TIPO MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA FUTURA E EVENTUAL E PARCELADA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OPERADORA DE SISTEMA DE CARTÕES PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA (MECÂNICA EM GERAL, ELÉTRICA, FUNILARIA, 

ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, TROCA DE ÓLEO, FILTRO, PINTURA 

EM GERAL, CONSERTOS E REPAROS EM PNEUS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO 

ORIGINAL OU SIMILAR DE PRIMEIRA LINHA. 

 

15. Declaração de viabilidade ou não da solução: 

15.1. Esta equipe de planejamento declara viável está contratação. 

 

16.  Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina: 

14.1. Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a solução para a contratação de empresa 

especializada e da implantação e operação de sistema informatizado com utilização de cartão 

magnético que permita o fornecimento  parcelado  de combustíveis, objetiva-se a flexibilidade do 

sistema de abastecimento por acesso facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços 

adequados, bem como a evolução dos controles de gasto e consumo, a redução de custos, e a 

otimização na análise e compilação de dados e informações. Levando-se em conta as questões 

orçamentárias e aprovação das secretarias requisitantes. Os serviços a serem adquiridos, enquadrados 

como comuns, de acordo com a legislação vigente, podem ser licitados por meio da modalidade 

Pregão Eletrônico, sistema de registro de preço e maior desconto. 
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ANEXO II 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... 

de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada 

no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo garantia 

ou validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.     Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 



 

 

  EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 

 
 

 

   
Prefeitura Municipal de Porangatu (GO) 

Atualização: novembro/2024 

Edital Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
  P á g i n a  45 | 64 
 

 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
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ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
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participantes.  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO III 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Processo Administrativo n° 8026/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO POR 

INTERMÉDIO DO (A)  

.....................................................  E 

.............................................................  

O MUNICIPIO DE PORANGATU, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

Porangatu/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 

......................... (cargo e nome), nomeado(a) pelo Decreto de nº ......, de ..... de ..................... de 20..., 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em .........., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 12783/2023 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em serviços de 

gerenciamento de abastecimento de combustível em rede de postos credenciados através de sistema 

informatizado/integrado, com utilização de cartões magnéticos com senha, em caráter contínuo e 

ininterrupto, para atender as demandas de diversos setores pertencentes à Prefeitura de Porangatu, 

tais como: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.1.1. Objeto da contratação: 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1       

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

17.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.1.8. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.1.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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V.Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porangatu, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n°. _/20_ e seus anexos, apresentamos proposta no valor de 

R$___________(valor por extenso), referente à serviços de gerenciamento de combustíveis conforme descritos 

no Anexo I – Termo de Referência. 

 
DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Fone: 

E-mail: 

Endereço: 

CEP: 

Cidade e Estado: 

Banco: Agência nº: Conta nº: 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: 

 FORMULAÇÃO DE PREÇOS  

 PRODUTO  UND 
QUANTIDADE 

ANUAL 

QUANTIDADE 

MENSAL 

PREÇO POR 

LITRO/UND (R$) 

VALOR MENSAL 

(R$) 
PREVISÃO ANUAL 

 

 GASOLINA 

COMUM  
L 

393.933 32.828 
 R$            6,09  R$ 199.921,00 2.399.051,97 

(a) 

 GASOLINA 

ADITIVADO 
L 

91.220 7.602 
 R$            6,36  R$ 48.346,60 580.159,20 

(b) 

 OLEO DIESEL 

S10 
L 

400.599 33.383 
 R$            6,47  R$ 215.989,63 2.591.875,53 

(c) 

 OLEO DIESEL 

S10 ADITIVADO 
L 

104.240 8.687 
 R$            6,59  R$ 57.245,13 686.941,60 

(d) 

 OLEO DIESEL 

COMUM 
L 

166.384 13.865 
 R$            6,39  R$ 88.599,48 1.063.193,76 

(e) 

 
OLEO DIESEL 

COMUM 
ADITIVADO  

L 
111.006 9.251 

 R$            6,48  R$ 59.943,24 719.318,88 
(f) 

 ETANOL 

COMUM 
L 

100.899 8.408 
 R$            4,07  R$ 34.221,58 410.658,93 

(g) 

 SOLUÇÃO 
ARLA-32 

L 
39.432 3.286 

 R$            4,55  R$ 14.951,30 179.415,60 
(h) 

 LUBRIFICANTE 

MINERAL 1 L 
L 

14.190 1.183 
 R$          34,53  R$ 40.831,73 489.980,70 

(i) 

 LUBRIFICANTE 
MINERAL 20 L 

L 
4.700 392 

 R$        797,47  R$ 312.342,42 3.748.109,00 
(j) 

 
OLEO 

LUBRIFICANTE 
100% SINTÉTICO 

L 
720 60 

 R$        100,00  R$ 6.000,00 72.000,00 
(k) 

 A- VALOR TOTAL SEM PRECENTUAL DE DESCONTO ANUAL  (a+b+c+d+e+f+g+h+i+j+k) 12.940.705,17 
 

 B- DESCONTO OFERTADO SOBRE O VALOR TOTAL 0,000% 
 

 VALOR TOTAL FINAL APÓS APLICAÇÃO DO DESCONTO  R$  xxxxxxx,xx 
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RG nº: CPF nº: 

Cargo/Função ocupada: 

Fone: 

E-mail: 

 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

Cidade/UF,  de  de  . 

 
 
 
 
 

 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................................., por intermédio de seu representante legal 

Sr(a) ......................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................... e do CPF/MF nº 

DECLARA: 

1º) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

2º) Atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, atestando que não 

possuem em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos; 

3º) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4º) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5º) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão Eletrônico nº   /    , 

objeto do Processo nº    /    , para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, 

econômico-financeira e regularidade fiscal; 

6º) Declara que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7º) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital de Pregão 

Eletrônico nº        /       , ensejará aplicação de penalidade à Declarante. 

Porangatu/GO, ____________de _______de 2024. 

[Razão Social da empresa] 

Representante legal: [nome completo] 

CPF:[número] 
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